
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0016097-49.2010.815.2001 – 2ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Cagepa – Companhia de Água e Esgoto da Paraíba
Advogado : José Moreira de Menezes (OAB/PB nº 4.064)
Apelado : Maria de Fátima Almeida de Pontes
Advogado : Maxmiliano de Moura Cardoso (OAB/CE nº 14.805)

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE DAR C/C INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS E MATERIAIS. ARREMATAÇÃO DE SUCATA FER-
ROSA. LEILÃO. ENTREGA DE PARTE DA MERCADORIA. COM-
PROVAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DA
SUCATA.  LAPSO  TEMPORAL.  DANO  MATERIAL COMPROVA-
DO. DANOS MORAIS. MERO ABORRECIMENTO. AUSÊNCIA DE
DEVER DE INDENIZAR. PROCEDÊNCIA PARCIAL. APELAÇÃO
CÍVEL DA CAGEPA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVI-
MENTO.

– Para que o pedido de indenização por danos morais e materiais proceda é
necessária  a  verificação  da responsabilidade subjetiva,  ou  seja,  ação  ou
omissão ilícita do agente, o resultado lesivo e o nexo de causalidade.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Cagepa – Companhia de Água
e Esgoto da Paraíba contra sentença do juiz da 2ª Vara Cível da Capital, nos autos da  Ação de
Obrigação de Dar c/c Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por Maria de Fátima
Almeida  de  Pontes,  que julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial,  para  condenar  a
promovida a pagar à promovente uma indenização, a título de danos equivalentes à mercadoria
faltante de R$ 27.687,60 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos),
devidamente corrigidos monetariamente pelo INPC, a partir da data do evento danoso e acrescidos
de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação.

Em suas razões recursais (fls. 108/119), a apelante alega que houve a entrega
da quantidade  quase total  arrematada,  devendo uma pequena parte  ser  depositada  em dinheiro.
Alega, ainda, que não há dever de indenizar, uma vez que não houve conduta ilícita.

Contrarrazões às fls. 129/134, pela manutenção da sentença.



Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 141/142).

É o relatório. 

VOTO.

Depreende-se  dos  autos  que  a  ora  apelada  arrematou  um  lote  de  300
toneladas de sucata ferrosa por R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), em leilão promovido pela
apelante, no bojo do Processo Administrativo nº 0016197-05. Porém, afirma a promovente/apelada
que só retirou 223,09 toneladas, de acordo com os documentos comprobatórios nos autos, pugnando
pela condenação da promovida à entrega do restante da sucata arrematada, mais uma indenização
por danos morais.

O juiz de primeiro grau  julgou parcialmente procedente o pedido inicial,
para condenar a promovida a pagar à promovente uma indenização, a título de danos equivalentes à
mercadoria faltante de R$ 27.687,60 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta
centavos), devidamente corrigidos monetariamente pelo INPC, a partir da data do evento danoso e
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação. Improcedente o pedido de dano
moral.

Cumpre ressaltar que, como o pedido foi julgado parcialmente procedente e
não houve recurso por parte da promovente, não há mais o que se discutir quanto aos danos morais.
Razão pela qual, o presente recurso versa apenas sobre os danos materiais alegados.

Pois bem. O recurso não merece provimento.

Conforme se observa dos autos, a promovente/apelada alega que arrematou
o lote de 300 toneladas de sucata ferrosa por R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) e somente foi
retirada a quantidade de 223,0 toneladas. Alega, ainda, que a ora apelante reconheceu que faltou a
entrega  de  uma parte  da  sucata,  mas  que  essa  parte  faltante  consistia  em apenas  4.980 kg,  o
equivalente a R$ 1.587,60 (mil, quinhentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos).

A apelante alega que o lote arrematado, por se tratar de sucata ferrosa, seria
quantificado  por  estimativa  e,  dessa  forma,  estimou-se  a  quantidade  de  300  toneladas.  Assim,
somente ao fim da pesagem é que se ia conferir o peso real do lote, efetuando-se a complementação
em dinheiro, em caso de pesagem a menor do que estabelecido no edital do leilão. No final da
pesagem, o lote conferia 295,590 t (duzentos e noventa e cinco toneladas e quinhentos e noventa
quilogramas)  e  foram  entregues  290,610  t  (duzentos  e  noventa  toneladas  e  seiscentos  e  dez
quilogramas). 

Compulsando atentamente os documentos juntados aos autos pela própria
promovida/apelante (fls. 44/69), percebe-se que há formulários de controle de pesagem totalizando
291,960 toneladas. Porém, conforme afirmou a apelada em suas contrarrazões, tais documentos não
servem a comprovar a real entrega dessa quantia, uma vez que, de acordo com as cláusulas do
Edital  de Leilão nº  001/2005, o documento emitido da pesagem deve ter  certos requisitos,  não
preenchidos. Veja-se (fl. 18):

7.6  As  peças  em ferro,  com peso  estimado em 300 (trezentas)  toneladas,  para  fins  de
arrematação,  deverão  ser  retiradas  através  de  pessoas  expressamente  autorizadas  pelo
arrematante, de conformidade com os subitens abaixo:
7.6.2 O caminhão/carga será pesado em balança a ser indicada pela Comissão Permanente



de Licitação. Da pesagem será emitido documento, assinado pelo motorista do veículo,
pelo  representante  do  arrematante  e  pelos  membros  da  Comissão  Permanente  de
Licitação, onde deverá constar o peso do caminhão e da carga, local e número da pesagem,
placas do veículo de transporte, além de outras informações julgadas necessárias. (Grifo
nosso).

Dos  documentos  juntados  pela  apelante,  percebe-se  que  há  ausência  de
assinatura justamente do representante do arrematante, o que torna os documentos imprestáveis à
comprovação do alegado.

Dessa forma,  tem-se  que a  apelante  não conseguiu  comprovar  a  entrega
efetiva da quantidade afirmada de 290,610 toneladas, devendo persistir a condenação ao pagamento
do valor equivalente à diferença da quantidade retirada (223,09 t) e do total do lote (330 t). 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos
os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes. Presentes ao julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça
convocada.

João Pessoa, 18 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Cagepa – Companhia de Água
e Esgoto da Paraíba contra sentença do juiz da 2ª Vara Cível da Capital, nos autos da  Ação de
Obrigação de Dar c/c Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por Maria de Fátima
Almeida  de  Pontes,  que julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial,  para  condenar  a
promovida a pagar à promovente uma indenização, a título de danos equivalentes à mercadoria
faltante de R$ 27.687,60 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos),
devidamente corrigidos monetariamente pelo INPC, a partir da data do evento danoso e acrescidos
de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação.

Em suas razões recursais (fls. 108/119), a apelante alega que houve a entrega
da quantidade  quase total  arrematada,  devendo uma pequena parte  ser  depositada  em dinheiro.
Alega, ainda, que não há dever de indenizar, uma vez que não houve conduta ilícita.

Contrarrazões às fls. 129/134, pela manutenção da sentença.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 141/142).

É o relatório. Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 06 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides



RELATOR


